
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.589.770 - PE (2016/0075903-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA ESCOLA DE 

PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : EDUARDO PORTO CARREIRO COELHO CAVALCANTI  - 

PE023546 
   MARCIA C COSTA DIAS E OUTRO(S) - PE029518 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Os embargos declaratórios, nos termos do art. 1.022, e seus incisos, do 
CPC/2015, são cabíveis quando houver: a) obscuridade; b) contradição; c) 
omissão no julgado, incluindo-se neste último as condutas descritas no art. 
489, § 1º, do CPC/2015, que configurariam a carência de fundamentação 
válida; ou d) o erro material. No caso dos autos, tais hipóteses não estão 
presentes.
2. Com efeito, ao contrário do que afirma a parte embargante, não se 
verifica no julgado a alegada omissão, uma vez que a fixação de 
honorários recursais a que se refere o art. 85, § 11, do CPC/2015 é  
admitida somente nos recursos interpostos contra decisão publicada  a 
partir de 18 de março de 2016, conforme Enunciado Administrativo  n. 7 
deste Superior Tribunal de Justiça.
3. No caso, o recurso especial foi interposto contra decisão publicada 
antes de 18 de março de 2016, o que afasta a pretensão da embargante.
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de dezembro de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
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Relator
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.589.770 - PE (2016/0075903-7)
  

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA ESCOLA DE 

PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : EDUARDO PORTO CARREIRO COELHO CAVALCANTI  - 

PE023546 
   MARCIA C COSTA DIAS E OUTRO(S) - PE029518 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Trata-se de embargos de 

declaração opostos pela Fazenda Nacional contra acórdão proferido pela Segunda 

Turma, que não conheceu de agravo interno no recuso especial do Centro de 

Integração Empresa Escola de Pernambuco, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 

868):

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE COMBATE AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Em obediência ao princípio da dialeticidade recursal, cumpre ao 
agravante impugnar os fundamentos utilizados para dar suporte à decisão 
agravada, sob pena de não se conhecer da insurgência.
2. No caso, a parte agravante não contra-argumenta adequadamente a 
incidência do óbice da Súmula 7/STJ e a impossibilidade de analisar a 
extensão da imunidade prevista no art. 195, § 7º, da CF/88, sob pena de 
usurpação da competência do STF.
3. Agravo interno não conhecido.

Em suas razões, a parte embargante aduz, em síntese, que o acórdão foi 

omisso no tocante à fixação dos honorários recursais previstos no art. 85, § 11, do 

CPC/2015.

Nessa esteira, pugna para que sejam conhecidos e providos os 

aclaratórios.

Impugnação às e-STJ, fls. 881/885.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Registre-se, de início, 

que a decisão recorrida foi publicada após a entrada em vigor do CPC/2015, estando 

o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade do novo Código de Processo Civil, 

conforme o Enunciado Administrativo n. 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de 

Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. VIGÊNCIA DO NOVO CPC. 18/3/2016. LC 95/1998 
E LEI N. 810/1949. DECISÃO IMPUGNADA PUBLICADA ANTES DA 
VIGÊNCIA DO NOVO CPC. APLICABILIDADE NA ESPÉCIE DO CPC DE 
1973. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. RECURSO ASSINADO 
ELETRONICAMENTE POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO. SÚMULA 
115/STJ.
1. Observando o disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei Complementar 
95/1.998, a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído pela  Lei 
n. 13.105, de 16 de março de 2015, iniciou-se em 18 de março de 2016 
(Enunciado Administrativo n. 1, aprovado pelo Plenário do Superior 
Tribunal de Justiça em 2/3/2016).
2. À luz do princípio tempus regit actum, esta Corte Superior há muito   
pacificou o entendimento de que as normas de caráter processual têm 
aplicação imediata aos processos em curso, regra essa que veio a ser 
positivada no ordenamento jurídico no art. 14 do novo CPC.
3. Em homenagem ao referido princípio, o Superior Tribunal de Justiça  
consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a  
forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da  
decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da   
exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que 
pretende combater. Precedentes.
4. Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), 
em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo 
com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça"  (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado 
pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016).
5. Na espécie, o agravo regimental impugna decisão publicada na 
vigência do CPC de 1973, sendo exigidos, pois, os requisitos de 
admissibilidade na forma prevista naquele código de ritos, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência desta Corte.
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6. A interposição de agravo regimental assinado eletronicamente por 
advogado sem poderes nos autos atrai a incidência da Súmula 115/STJ. 
Ademais, a regularidade na representação processual da parte deve ser 
comprovada no ato da interposição do recurso. Precedentes.
7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 849.405/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 5/4/2016, DJe 11/4/2016).

Dito isso, tem-se que o art. 1.022 e seus incisos do CPC/2015 trazem as 

seguintes hipóteses de cabimento dos embargos de declaração: a) obscuridade; b) 

contradição; c) omissão no julgado, incluindo-se neste último as condutas descritas no 

art. 489, § 1º, que configurariam a carência de fundamentação válida; e d) o erro 

material.

Com efeito, ao contrário do que afirma a parte embargante, não se verifica 

no julgado questionado a alegada omissão, uma vez que a fixação de honorários 

recursais a que se refere o art. 85, § 11, do CPC/2015 seria incabível na hipótese dos 

autos.

Sobre o tema, registre-se que esta Corte Superior editou o Enunciado 

Administrativo n. 7, com o seguinte teor: "Somente nos recursos interpostos contra 

decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de 

honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC".

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL. HONORÁRIOS. RECURSO EM MESMO GRAU. 
NÃO CABIMENTO. OMISSÃO INEXISTENTE.
1.   Os  preceitos  do  art.  85,  §  11,  do  CPC/2015,  claramente 
estabelecem  que  a  majoração  dos  honorários  está  vinculada  ao 
trabalho  desenvolvido  em cada grau recursal, e não em cada recurso 
interposto no mesmo grau.
2. "Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015)" 
(Enunciado 16 da ENFAM).
3.  No  caso  dos  autos,  o  grau  inaugurado com a interposição de 
recurso  especial  ocorreu  em  momento  anterior à vigência da nova 
norma,  o que torna sua aplicação indevida, sob pena de retroação de 
seus  efeitos. Ressalte-se que até o agravo regimental, ao contrário do  
que  aduz a embargante, foi interposto antes da vigência do novo CPC.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1.461.914/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/8/2016, DJe 
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10/8/2016)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85 DO 
CPC/2015. NÃO APLICAÇÃO.
1. Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 
processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, que estejam presentes 
os pressupostos legais de cabimento.
2. Com efeito, a norma prevista no art. 85, § 11, do novo CPC é de que a 
majoração dos honorários está vinculada ao trabalho desenvolvido em 
cada grau recursal, e não em cada recurso interposto no mesmo grau.
3. Assim, tendo em vista que o Recurso Especial foi interposto na 
vigência do Código de Processo Civil de 1973, é indevida a aplicação do 
art. 85 do CPC/2015.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 862.184/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 6/10/2016, DJe 14/10/2016)

No caso, o recurso especial foi interposto contra decisão publicada antes 

de 18 de março de 2016 (e-STJ, fls. 754/758), o que impossibilita a fixação de 

honorários advocatícios recursais.

Desse modo, tem-se que não há qualquer omissão ou mácula a ser 

sanada por meio dos presentes embargos de declaração.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2016/0075903-7 REsp 1.589.770 / PE

Números Origem:  08055682620144058300  8055682620144058300

PAUTA: 06/12/2016 JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA ESCOLA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : EDUARDO PORTO CARREIRO COELHO CAVALCANTI  - PE023546 

 MARCIA C COSTA DIAS E OUTRO(S) - PE029518 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA ESCOLA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : EDUARDO PORTO CARREIRO COELHO CAVALCANTI  - PE023546 

 MARCIA C COSTA DIAS E OUTRO(S) - PE029518 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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